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DECISÃO PROCEDENTE Nº: 2021/1/85/TATE/SEFIN

1. Manifesto de Carga Eletrônico - não 
apresentação. | | 77, VIII, Q, - 2. Defesa 
Tempestiva 3. Infração Não Ilidida 4. 
Auto de infração Procedente

1 - RELATÓRIO
 
O sujeito passivo foi autuado por deixar de apresentar MDF-e/DAMDFE, referente a carga que 
transportou através do CT-e/DACTE nº 414, de sua emissão, contendo mercadorias constantes das notas 
fiscais nº 4229 e 4233. A infração foi capitulada no artigo 92 do Anexo XIII do RICMS/RO. A penalidade 
foi aplicada de acordo com o artigo 77, inciso VIII, alínea “q”, da Lei 688/96. 
 
O crédito tributário, à época da lavratura, tem a seguinte composição: 

Tributo ICMS R$ 0,00

Multa R$ 4.627,00

Juros R$ 0,00
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Atualização Monetária R$ 0,00

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 4.627,00

Regularmente notificado, o sujeito passivo apresentou defesa tempestiva, cujo teor e provas passo a 
analisar.

 
2 - DAS ALEGAÇÕES DA DEFESA 

 

A defesa apresenta, em síntese, os seguintes argumentos:

1º. Da Conduta Infracional e das Penalidades Imputadas no Auto de Infração em Apreço: Descreve a 
conduta conforme acusação constante no auto de infração;

2º. Inexistência da Conduta Infracional Imputada: Afirma que fora emitido e apresentado, regularmente o 
MDF-e nº 183. Este documento vincularia 04 (quatro) CT-e/DACTE, entre os quais o de nº 414, objeto da 
autuação fiscal. Não procederia, portanto, a acusação fiscal. Apresenta como provas cópias anexas do 
DACTE nº 414, DAMDFE nº 183 e Notas Fiscais nº 4229 e 4233.

Solicita, ao final, decisão pela improcedência do auto de infração. 

 

3 - FUNDAMENTOS DE FATO E DIREITO
 

O sujeito passivo foi autuado por deixar de apresentar, no ato fiscalizatório, no posto fiscal de Vilhena/RO, 
o MDF-e/DAMDFE referente a carga que transportou. Esta é a acusação que pesa contra a impugnante.

A defesa apresenta, embora enumere dois tópicos defensivos, uma única alegação de mérito que refere-se 
à regularidade de emissão de MDF-e nº 183, que vincular-se-ia ao CT-e nº 414, entre outros.

Consultando os documentos acostados, percebemos que as notas fiscais nº 4229 e 4233 foram 
transportadas por veículo de placa QTF-5F16, conduzido por “LUIZ DEMETRIO”. Já o MDF-
e/DAMDFE apresentado, refere-se a veículos de placas RDV-5A09 e QKK-3650, conduzidos por 
“CRISNALDO MANO ASSIS”.

Tal fato, por si só, indicaria não se tratar da mesma carga, portanto o transporte não poderia possuir o 
mesmo MDF-e/DAMDFE. Ainda assim, consultamos todos os documentos apresentados pela defesa, 
junto ao portal nacional, e constatamos que nenhum deles possuía vinculação entre si. Os eventos 
registrados no portal, para as NF-e´s, indicam emissão de Conhecimento de Transporte, mas não vinculam 
ao CT-e nº 414. Já o MDF-e/DAMDFE nº 183, não se encontra vinculado, nem ao CT-e nº 414, nem às 
notas fiscais retro referidas.

Assim, pode-se concluir que o MDF-e nº 183, apresentado como prova pela defesa, não se refere à carga 
transportada, sobre a qual recai a acusação fiscal e a autuação. Rechaço a tese defensiva, mantendo a 
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exigência fiscal. 

 
Crédito Tributário Devido

Tributo ICMS R$ 0,00

Multa R$ 4.627,00

Juros R$ 0,00

Atualização Monetária R$ 0,00

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 4.627,00

 

4 - CONCLUSÃO
 
De acordo com o previsto no artigo 12, I, da Lei nº 912, de 12 de julho de 2000, no uso da atribuição 
disposta no artigo 79, II, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo Tributário – TATE, 
aprovado pelo Decreto nº 9157, de 24 de julho de 2000, JULGO PROCEDENTE o auto de infração e 
DEVIDO o crédito tributário de R$ 4.627,00 (quatro mil, seiscentos e vinte e sete reais), devendo o 
mesmo ser atualizado na data do efetivo pagamento.
 

5 - ORDEM DE INTIMAÇÃO
 
Fica o sujeito passivo intimado a recolher o crédito tributário devido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da ciência deste, garantido o direito de recurso voluntário à Câmara de Segunda Instância, no mesmo 
prazo, sob pena de inscrição em dívida ativa do Estado e conseqüente execução fiscal.

 

Porto Velho, 12/11/2021 .  
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Documento assinado eletronicamente por:  
Rudimar Jose Volkweis, Auditor Fiscal, 300011803, Data: 12/11/2021, às 11:17. 
Conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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